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Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

1. O Finanzgericht Düsseldorf (a seguir 
«Finanzgericht») colocou ao Tribunal de Jus­
tiça a seguinte questão a título prejudicial: 

«O facto de, aquando da fixação das quanti­
dades de referência, se não tomar em conta a 
produção de leite de uma exploração tomada 
de arrendamento e simultaneamente explo­
rada com outra situada noutro Estado-
-membro é contrário ao princípio da igual­
dade e ao artigo 40.°, n.° 3, segundo pará­
grafo, do Tratado CEE, na medida em que 
essa produção, que de outro modo seria 
tomada em conta por força do direito nacio­
nal, obtendo, por conseguinte, uma quanti­
dade de referência mais elevada, só não é 
considerada por a exploração tomada de 
arrendamento e simultaneamente explorada 
com a primeira se situar noutro Estado-
-membro?» 

Antes de responder a esta questão, descreve­
rei sumariamente o litígio do processo prin­
cipal e as disposições legais aplicáveis. 

O litígio do processo principal 

2. Manfred Graff é empresário agrícola em 
Simmerath (Alemanha), localidade situada 
junto da fronteira belga. Na sua exploração 
de Simmerath, produzia leite que entregava 
ao Milchversorgung Rheinland eG (a seguir 
«Rheinland»), uma cooperativa leiteira. Por 
contrato de 1 de Novembro de 1981, Man­
fred Graff obteve a exploração de uma área 
de 14 hectares situada em Raeren (Bélgica), 
pertencente aos seus avós, por sublocação da 
sua mãe, ela própria arrendatária dos seus 
avós. Com base neste contrato, o recorrente 
passou a explorar a exploração belga conjun­
tamente com a sua exploração alemã. 

O arrendatário que explorara a exploração 
belga, antes de M. Graff e sua mãe, produ­
zira, em 1981, 91 869 litros de leite, que 
forneceu à Walhorn Eupener Genossen­
schaftsmolkerei (a seguir «Genossen­
schaftsmolkerei»), em Walhorn (Bélgica). 
Segundo um atestado emitido pela Genos­
senschaftsmolkerei, esta exploração ainda 
forneceu 8 236 litros em 1982 e depois ces­
sou os seus fornecimentos em 1983, de modo 
que a Genossenschaftsmolkerei deixou de 
calcular a quantidade de referência. * Língua original: neerlandês. 
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Por carta de 25 de Junho de 1984, a Rhein­
land comunicou a M. Graff que lhe atribuía, 
para o ano de 1984/1985, uma quantidade de 
referência de 368 900 kg, que resultava das 
quantidades fornecidas em 1981 e 1983 
de 405 305 kg e 398 796, respectivamente. 

Após controlos prévios efectuados na Rhein­
land verificou-se, com base num inquérito 
iniciado no final de 1988, que as quantidades 
de referência dos produtores que faziam 
entregas à Rheinland podiam não ter sido 
calculadas correctamente. N o âmbito do pro­
cesso penal desencadeado, o Hauptzollamt 
Köln-Rheinau (a seguir «Hauptzollamt») 
verificou todas as quantidades de referência 
calculadas pelo Rheinland. Verificou-se que, 
em 1981, M. Graff só entregara ao Rhein­
land 335 305 kg (em lugar de 405 305 kg). 
Além disso, foi encontrada uma carta que o 
recorrente dirigira, no início de 1990, ao 
Rheinland e na qual afirmava que, em 1984, 
tinha sido acordado entre o Rheinland e a 
Genossenschaftsmolkerei que, relativamente 
às quantidades de leite entregues em 1981, 
seria considerado o facto de ele ter também 
uma exploração em Raeren; ter-lhe-ia sido 
igualmente assegurado que este acordo era 
legal. 

3. Com base nestes factos, o Hauptzollamt, 
por decisão de 12 de Setembro de 1990, anu­
lou, com efeitos retroactivos, as quantidades 
de referência atribuídas ao recorrente e 
fixou-as, a partir de 2 de Abril de 1984, 
em 349 000 kg, fundamentando a sua decisão 
nas disposições combinadas do artigo 10.°, 
n.° 1, primeiro parágrafo, da Gesetz zur 
Durchführung der gemeinsamen Marktorga­
nisation (lei alemã que estabelece a organi­
zação comum de mercado, a seguir «MOG») 

e dos parágrafos 1 e 2 do artigo 48.° da 
Verwaltungsverfahrensgesetz (lei alemã que 
regula o processo administrativo). 

O recorrente reclamou desta decisão, apre­
sentando o contrato de arrendamento e o 
certificado da Genossenschaftsmolkerei e 
afirmando que o Rheinland lhe atribuíra a 
quantidade de referência exacta para 1981, 
porque ao cálculo da sua produção deveria 
ser acrescentada a produção da anterior 
arrendatária da exploração de Raeren. 

O Hauptzollamt indeferiu a reclamação do 
recorrente em 19 de Junho de 1991. Segundo 
o Hauptzollamt, não existia fundamento 
legal para acrescentar à quantidade fornecida 
em 1981 70 000 kg com base em fornecimen­
tos ocorridos na Bélgica, noutra explo­
ração. Além disso, segundo o Milch-
-Garantiemengen-Verordnung 1 (regulamento 
alemão relativo às quantidades de leite garan­
tidas, a seguir «MGVO»), as quantidades 
fornecidas na Bélgica não podiam de modo 
nenhum ser levadas em conta, pois o MGVO 
não poderia ser aplicado a explorações a que 
o M O G não é aplicável. Aliás, mesmo que, 
em 1981, a exploração belga tivesse sido 
transmitida a M. Graff, no momento da 
entrada em vigor do regime da imposição 
suplementar, em 1984, já não existiam forne­
cimentos de leite, de forma que não era pos¬ 

1 — O MGVO é de 25 de Maio de 1984 (BGBl. I, 1984, p. 720). 
A úlama versão do MGVO é, segundo a Comissão, de 16 de 
Julho de 1992 (BGBl. I, 1992, p. 1324). 
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sível tomar em consideração os fornecimen­
tos anteriormente efectuados pela referida 
exploração. 

M. Graff interpôs recurso desta decisão para 
o Finanzgericht, pedindo a anulação da 
decisão de 12 de Setembro de 1990, tal como 
confirmada em 19 de Junho de 1991. 

A regulamentação aplicável 

4. A regulamentação comunitária em 
questão neste caso é bem conhecida do Tri­
bunal de Justiça. Trata-se dos Regulamentos 
(CEE) n.° 856/84 e (CEE) 857/84 do Conse­
lho, de 31 de Março de 1984, que, na época, 
foram adoptados para controlar os exceden­
tes estruturais existentes no mercado do leite 
e dos produtos lácteos da Comunidade 2. 
Apesar disso, recordaremos rapidamente os 
pontos pertinentes do regime instituído por 
estes regulamentos, entretanto várias vezes 
alterado. 

O método utilizado pelo Regulamento 
n.° 856/84 para restabelecer o equilibrio no 

sector do leite e dos produtos lácteos con­
siste em instituir uma imposição suplemen­
tar, por um período de cinco anos, sobre os 
fornecimentos de leite para além de um 
limiar de garantia que, inicialmente, foi 
fixado, para o conjunto da Comunidade, 
em 97,2 milhões de toneladas 3. Com este 
objectivo, o Regulamento n.° 856/84 acres­
centou um artigo 5.°-C ao Regulamento 
(CEE) n.° 804/68 4, que é o regulamento de 
base para o sector do leite e dos produtos 
lácteos. Segundo o n.° 1 deste artigo, durante 
cinco períodos consecutivos de doze meses a 
partir de 1 de Abril de 1984, é instituída uma 
imposição suplementar a cargo dos produto­
res ou dos compradores do leite de vaca que 
ultrapassem uma quantidade de referência a 
determinar. Esta imposição é fixada segundo 
uma fórmula A ou uma fórmula B. Segundo 
a fórmula A, a única pertinente no caso em 
apreço (v. n.° 6, infra), a imposição suple­
mentar só se aplica aos produtores de 
leite: 

«Fórmula A 

— todos os produtores de leite devem pagar 
uma imposição sobre as quantidades de 
leite e/ou de equivalente-leite que entre­
guem a um comprador e que, durante o 
período de doze meses em causa, exce­
dam uma quantidade de referência a 
determinar.» 

2 — Regulamento (CEE) n.° 856/84 do Conselho, de 31 de 
Março de 1984, que altera o Regulamento (CEE) n.° 804/68 

que estabelece a organização comum de mercado no sector 
o leite e dos produtos lácteos (JO 1984, L 90, p. 10; 

EE 03 F30 p. 61), e Regulamento (CEE) n." 857/84 do Con­
selho, de 31 de Março de 1984, que estabelece as regras gerais 
para a aplicação da imposição suplementar referida no artigo 
5.°-C do Regulamento (CEE) n.° 804/68, no sector do leite e 
produtos lácteos (JO 1984, L 90, p. 13; EE 03 F30 p. 64). 

3 — V. os quarto e quinto considerandos do preâmbulo do Regu­
lamento (CEE) n.° 856/84. 

4 — D o Conselho, de 27 de Junho de 1968, que estabelece a orga­
nização comum no sector do leite e dos produtos lácteos 
(JO 1968, L 148, p. 13; EE 03 F2 p. 146). 
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Nos termos do n.° 3 do artigo 5.°-C, a soma 
destas quantidades de referência não pode 
ultrapassar uma quantidade global garantida 
igual à soma das quantidades de leite entre­
gues a empresas que tratam ou transformam 
o leite ou outros produtos lácteos em cada 
Estado-membro durante o ano civil de 1981, 
acrescidas de 1%. A cada Estado-membro é 
atribuída uma quantidade global garantida 
própria: inicialmente, à Bélgica foi atribuída 
a quantidade global garantida de 3 106 000 
toneladas e à Alemanha a de 23 248 000 
toneladas. 

5. As regras gerais de aplicação deste sistema 
forma definidas no Regulamento n.° 857/84. 
De acordo com o n.° 1 do artigo 2.° deste 
regulamento, quando se opta pela fórmula A, 
a quantidade de referência é 

«igual à quantidade de leite ou de 
equivalente-leite entregue por produtor 
durante o ano civil de 1981... aumentada... 
de 1%». 

O n. ° 2 do artigo 2.° dá todavia aos Estados-
-membros a possibilidade de se reportarem 
ao ano civil de 1983 para a fixação da quan­
tidade de referência, pelo menos com a con­
dição de essa quantidade ser 

«afectada de uma percentagem estabelecida 
de modo a não ultrapassar a quantidade 
garantida definida no artigo 5.°-C do Regu­
lamento n.° 804/68. Esta percentagem pode 

ser modificada em função do nível de entre­
gas de certas categorias de entidades devedo­
ras, da evolução das entregas em determina­
das regiões entre 1981 e 1983 ou da evolução 
das entregas de cenas categorias de entidades 
devedoras durante o mesmo período, 
segundo condições a determinar, em confor­
midade com o procedimento previsto no 
artigo 30.° do Regulamento (CEE) 
n.° 804/68». 

Além disso, nos termos do n.° 3 do artigo 2.° 
do mesmo regulamento, os Estados-
-membros podem adaptar as percentagens 
referidas nos n.os 1 e 2 deste artigo para asse­
gurarem a aplicação dos artigos 3.° e 4.° 
Trata-se de adaptações operadas a fim de 
levar em conta certas situações particulares 
(artigo 3.°) ou para se conseguir a reestrutu­
ração da produção leiteira (artigo 4.°). Con­
tudo, o artigo 5.° do mesmo regulamento 
estipula expressamente que, para aplicação 
dos artigos 3.° e 4.°, só podem ser concedidas 
quantidades suplementares de referência den­
tro do limite da quantidade garantida refe­
rida no artigo 5.°-C do Regulamento 
n.° 804/68 atribuída ao Estado-membro em 
questão. 

6. N o que respeita ao direito nacional, 
convém realçar os seguintes elementos. Quer 
a Bélgica quer a Alemanha escolheram a fór­
mula A atrás referida. Assim, os dois países 
utilizaram as possibilidades oferecidas pelo 
artigo 2.°, n.os 2 e 3, do Regulamento 
n.° 857/84 e, designadamente, escolhe­
ram 1983 como ano de referência. Na Ale-
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manha a situação é a seguinte: nos termos do 
artigo 4.°, n.° 2, segundo parágrafo, ponto 1, 
do MGVO, para efeitos do cálculo da quan­
tidade de referência deve aplicar-se um abati­
mento que é tanto mais elevado quanto, no 
decurso do período entre 1981 e 1983, o pro­
dutor em causa tenha aumentado a sua pro­
dução de leite. Em virtude do artigo 4.°, n° 2, 
parágrafo segundo, ponto 2, o produtor que, 
após 1 de Janeiro de 1981, tiver assumido 
inteiramente outra exploração, deve acres­
centar a produção de leite da exploração 
assumida à sua própria produção de 1981. 
Por este facto, o abatimento ligado ao 
aumento previsto pelo artigo 4.°, n.° 2, 
segundo parágrafo, ponto 1, do MGVO, será 
normalmente inferior. 

O Finanzgericht salienta que, se a exploração 
retomada por M. Graff em 1981 não estivesse 
situada na Bélgica, mas na Alemanha, a pro­
dução desta exploração deveria também ser 
levada em conta nos termos do artigo 4.°, 
n.° 2, segundo parágrafo, do MGVO. Se 
tivesse sido esse o caso, a quantidade de refe­
rência atribuída inicialmente a M. Graff teria 
sido correcta. 

Análise da questão 

7. A resposta à questão prejudicial suscita 
dois problemas prévios. 

O primeiro diz respeito à questão de saber 
se, ao recusarem-se a levar em conta a pro­
dução de leite da exploração belga do recor­
rente, as autoridades alemãs se basearam no 
direito alemão ou directamente no regime 
comunitário da imposição suplementar. A 
resposta a esta questão não tem grande inte­
resse: como justamente observa o Conselho, 
mesmo que a recusa se baseie em disposições 
do direito alemão adoptadas em execução de 
disposições comunitárias, as autoridades 
nacionais deviam ter em conta o princípio da 
igualdade inscrito no artigo 40.°, n.° 3, 
segundo parágrafo, do Tratado CE, princípio 
que é mencionado na questão prejudicial. 
Com efeito, como o Tribunal de Justiça 
admitiu no acórdão Klensch, esta disposição 
não se aplica apenas à intervenção do legisla­
dor comunitário mas 

«aplica-se a todas as medidas relativas à orga­
nização comum dos mercados agrícolas, 
independentemente da autoridade que as 
estabelece. Por conseguinte, vincula igual­
mente os Estados-membros quando estes 
põem em prática essa organização» 5. 

8. A questão seguinte, para a qual o Conse­
lho chama a atenção nas suas observações 
escritas, revela-se um pouco mais delicada. O 
Conselho sustenta que, embora o Regula­
mento n.° 857/84 dê aos Estados-membros a 

5 — Acórdão de 25 de Novembro de 1986 (201/85 e 202/85, 
Colect. p. 3477, n.° 8). 
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possibilidade de escolha entre os anos 
de 1981, 1982 ou 1983 como ano de referen­
cia para a fixação das quotas individuais, não 
lhes permite escolher dois anos ao mesmo 
tempo. Para o Conselho, o aumento da 
quantidade de referência que M. Graff soli­
cita para as entregas que efectuou em 1983, 
dando como justificação entregas realizadas 
em 1981 a partir da sua exploração na Bél­
gica, é incompatível com a regra contida na 
legislação comunitária segundo a qual só 
pode ser levado em consideração um ano de 
referência. O Regulamento n.° 857/84 apenas 
prevê uma excepção a esta regra, a saber, o 
artigo 3.°, n.° 3. Esta disposição permite aos 
produtores cuja produção de leite, no ano de 
referência escolhido, tenha sido afectada por 
acontecimentos excepcionais (uma catástrofe 
natural grave, a destruição de meios de pro­
dução, uma epizootia) escolher outro ano 
civil de referência no período entre 1981 e 
1983. 

9. Todavia, muito embora a legislação comu­
nitária imponha efectivamente um único ano 
de referência, não podemos dar razão ao 
Conselho. O litígio do processo principal diz 
respeito à aplicação, nos termos do artigo 4.°, 
n.° 2, segundo parágrafo, do MGVO, de um 
abatimento para efeitos de cálculo da quanti­
dade de referência a estabelecer para 1983, 
para satisfazer a condição imposta no artigo 
2.°, n.° 2, do Regulamento n.° 857/84. De 
acordo com esta condição, o Estado-membro 
que tenha escolhido o ano de 1983 como ano 
de referência deve fixar uma percentagem de 
modo a não ultrapassar a quantidade garan­
tida definida no artigo 5.°-C do Regula­
mento n.° 804/68 (v. o n.° 5, supra). De 

acordo com os termos expressos do n.° 2 do 
artigo 2.°, esta percentagem pode ser modifi­
cada, designadamente, em função «da evo­
lução das entregas em determinadas regiões 
entre 1981 e 1983 ou da evolução das entre­
gas de certas categorias de entidades devedo­
ras durante o mesmo período». Ora, as 
modalidades de abatimento que sancionam o 
aumento da produção, previstas no artigo 
4.°, n.° 2, segundo parágrafo, do MGVO, 
parecem-nos precisamente ligar-se a este 
ponto: dizem respeito, por um lado, à hipó­
tese de aumento da produção de leite no 
decurso do período 1981-1983 (n.° 1) e, por 
outro, à hipótese de assunção completa de 
outra exploração no decurso do mesmo perí­
odo (n.° 2). 

10. A questão com que o Tribunal de Justiça 
se encontra essencialmente confrontado é a 
de saber se o direito comunitário, em parti­
cular o princípio da igualdade de tratamento 
e o artigo 40.°, n.° 3, segundo parágrafo, do 
Tratado CE, impedem uma autoridade naci­
onal competente de se recusar a ter em conta 
a produção de leite de 1981 de uma explo­
ração situada noutro Estado-membro, sendo 
certo que o faria relativamente à produção de 
leite de uma exploração situada no seu pró­
prio território. Segundo a citada disposição 
do artigo 40.°, a organização comum dos 
mercados agrícolas deve «limitar-se a prosse­
guir os objectivos definidos no artigo 39.° e 
deve excluir toda e qualquer discriminação 
entre produtores ou consumidores da 
Comunidade». 
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Propomo-nos responder a esta questão uni­
camente com referência ao artigo 40.°, n.° 3, 
segundo parágrafo, do Tratado CE. Com 
efeito, segundo jurisprudência constante do 
Tribunal de Justiça: 

«a proibição de discriminação constante da 
disposição citada mais não é do que a 
expressão específica do princípio geral de 
igualdade que é um dos princípios funda­
mentais do direito comunitário» 6. 

11. Existe neste caso concreto realmente 
uma discriminação no sentido da disposição 
citada? Com efeito, segundo a jurisprudência 
do Tribunal de Justiça: 

«Não poderá haver discriminação no sentido 
do artigo 40.° do Tratado se a desigualdade 
de tratamento das empresas corresponder a 
uma desigualdade das situações em que elas 
se encontram» 7. 

Em contrapartida, a discriminação consiste 
essencialmente na 

«aplicação de regras diferentes a situações 
comparáveis ou na aplicação da mesma regra 
a situações diferentes» 8. 

Em nossa opinião, neste caso concreto, existe 
efectivamente uma discriminação: a assunção 
de uma exploração de produção de leite situ­
ada noutro Estado-membro parece-nos intei­
ramente comparável à assunção de uma 
exploração de leite situada no próprio 
Estado-membro. O simples facto de uma 
exploração estabelecida na Comunidade se 
situar do outro lado de uma fronteira nacio­
nal não torna essa situação diferente do 
ponto de vista do direito comunitário. 

12. Em seguida, coloca-se a questão da 
justificação possível da discriminação exis­
tente. Também quanto a este aspecto, 
convém basearmo-nos na jurisprudência 
constante do Tribunal, segundo a qual a 
proibição de discriminação constante do 
artigo 40.°, n.° 3, segundo parágrafo, do Tra­
tado 

6 — Acórdão de 19 de Outubro de 1977, Ruckdeschel (117/76 
e 16/77, Recueil, p. 1753, n.° 7). Para confirmações recentes, 
v., entre outros, os acórdãos de 11 de Março de 1987, Rau 
(279/84, 280/84, 285/84 e 286/84, Colect., p. 1069, n.° 28); 
de 17 de Maio de 1988, Erpelding (84/87, Colect., p. 2647, 
n.° 29); de 21 de Fevereiro de 1990, Wuidart e o. (C-267/88 a 
C-285/88, Colect, p. I-435, n.° 13); de 10 de Janeiro de 1992, 
Kühn (C-177/90, Colect., p. I-35, n.° 18) e de 19 de Março 
de 1992, Hierl (C-311/90, Colect., p. I-2061, n.° 18). 

7 — Acórdão de 27 de Setembro de 1979, Eridania (230/78, 
Recueil, p. 2749, n.° 18). 

8 — Acórdão de 13 de Novembro de 1984, Racke (283/83, 
Recueil, p. 3791, n.° 7); acórdão Erpelding, n.° 29; acórdão 
de 22 de Outubro de 1992, Dowling (C-85/90, Colect., 
p. I-5303, n.° 21). V. a este respeito, no contexto do artigo 
119.° do Tratado CE, as nossas conclusões apresentadas 
em 15 de Julho de 1993 no processo Roberts (C-132/92, 
acórdão de 9 de Novembro de 1993, Colect., p. I-5579, 
I-5588, ponto 12). 
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«não obsta a que situações comparáveis 
sejam tratadas de forma diferente quando 
essa diferenciação for efectivamente justifica­
da» 9. 

Tal como o Conselho e a Comissão, conside­
ramos que, neste caso, existe uma justifica­
ção. Sem querermos pronunciar-nos sobre a 
exactidão de todos os argumentos que o 
Conselho e a Comissão avançaram, conside­
ramos, como veremos de seguida, que existe 
um motivo de justificação objectiva inerente 
ao carácter específico do regime de imposição 
suplementar instituído pelo legislador comu­
nitário. 

13. Como recordamos atrás (ponto 4), o 
regime comunitário das quotas leiteiras 
baseia-se numa quantidade total garantida, 
calculada de uma forma específica para cada 
Estado-membro. O quinto considerando do 
preâmbulo do Regulamento n.° 856/84 fun­
damenta esta repartição nacional da quanti­
dade comunitária global referindo que 

«esta quantidade deve ser repartida entre os 
Estados-membros em função das quantida­
des entregues no seu território durante o ano 

civil de 1981, a fim de assegurar a gestão do 
sistema e um controlo apropriado». 

Resulta deste considerando, bem como do 
n.° 3 do artigo 5.°-C do Regulamento 
n.° 804/68 (v. igualmente n.° 4) que o regime 
da imposição suplementar é, por essência, 
definido em função do território dos diferen­
tes Estados-membros, pois baseia-se, por 
Estado-membro, nas quantidades de leite ou 
outros produtos lácteos entregues em 1981 
no Estado-membro em causa. Isto significa, 
no caso concreto, que as entregas da explo­
ração de M. Graff situada em Raeren entra­
ram em linha de conta na fixação da quanti­
dade total garantida na Bélgica, ao passo que 
as entregas da exploração de M. Graff situada 
em Simmerath entraram em linha de conta 
para a fixação da quantidade relativa à Ale­
manha. Se as autoridades alemãs devessem 
ter em conta as entregas de M. Graff na Bél­
gica, deveriam atribuir-lhe uma quantidade 
de referência mais elevada do que a proporci­
onalmente possível no quadro da quantidade 
total relativa à Alemanha garantida pelo 
artigo 5.°-C, n.° 3. Esta quantidade total é 
atribuída a cada Estado-membro tendo em 
conta as entregas efectuadas em 1981. Por­
tanto, o facto de se contarem num Estado-
-membro, para efeitos do cálculo desta quan­
tidade, as entregas já consideradas noutro 
Estado-membro, vai contra a estrutura do 
regime da imposição suplementar, baseado 
nas quotas nacionais. 

A circunstância, sublinhada pelo Finanzgeri­
cht, de que a tomada em consideração, na 

9 — Acórdão Rau, n.° 28; v. ainda os acórdãos Erpelding, n.° 29, 
c Wuidart, n.° 13. O Tribunal de Justiça referia já, no n.° 7 do 
acórdão Ruckdeschel, a possibilidade de uma justificação 
objectiva. Para uma referência completa destes acórdãos, v. 
nota 6, supra. 
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Alemanha, das quantidades de leite produzi­
das pela exploração belga de M. Graff não ter 
exercido qualquer influência detectável na 
fixação das quantidades de referência atribuí­
das a outros, não pode convencer-nos do 
contrário. Não é por uma forma de cálculo 
utilizada não ter qualquer consequência num 
caso específico que pode ser considerada 
admissível em geral. 

14. N o considerando atrás referido, extraído 
do preâmbulo do Regulamento n.° 856/84, o 
cálculo baseado nas quotas nacionais é justi­
ficado pela necessidade de assegurar uma boa 
gestão e um controlo apropriado do sistema 
da imposição suplementar. Como justamente 
observa o Conselho, este regime assenta 
numa colaboração estreita entre as autorida­
des de controlo competentes dos Estados-
-membros e as centrais leiteiras que, em caso 
de aplicação da fórmula A, devem cobrar a 
imposição suplementar aos produtores (n.° 2 
do artigo 9.° do Regulamento n.° 857/84). 
Em nossa opinião, é evidente que se as cen­
trais leiteiras tiverem que ter em atenção as 
entregas efectuadas noutros países, a gestão 
do sistema e a prevenção das fraudes 
tornam-se muito mais delicadas, sobretudo 
nos Estados-membros que têm uma fronteira 
longa com outros Estados-membros. A este 
respeito, consideramos que a observação do 
Finanzgericht de que as autoridades alemãs 
podem sempre, em aplicação do Regula­
mento n.° 1468/81 10, solicitar a colaboração 
das autoridades belgas, não é convincente. 

Com efeito, considerando os esforços pedi­
dos à administração e os custos que ela ori­
gina, tal assistência não pode oferecer a 
garantia de um controlo eficaz. 

15. Concluímos dos elementos que prece­
dem que, no estado actual do direito comu­
nitário, uma discriminação como a que se 
verifica no litígio do processo principal é jus­
tificada pela estrutura — que o Tribunal de 
Justiça nunca pôs em causa na sua jurispru­
dência anterior — moldada num sistema 
nacional, do regime da imposição suplemen­
tar, bem como pela necessidade de um bom 
funcionamento do sistema. O Tribunal de 
Justiça reconheceu reiteradamente que o 
bom funcionamento do sistema constitui 
uma exigência imperativa que pode justificar 
objectivamente as diferenças de tratamento 
que dele resultam 11. Naturalmente, 
tratando-se de uma situação como a do lití­
gio do processo principal, poderia desejar-se, 
do ponto de vista da integração dos merca­
dos, que o legislador comunitário definisse 
um regime apropriado. O facto de tal não ter 
acontecido nos quadro dos Regulamentos 
n.° 856/84 e n.° 857/84 é, em si, lamentável, 
mas não constitui um motivo para optar pela 
interpretação proposta por Manfred Graff 12. 

10 — Do Conselho, de 19 de Maio de 1981, relativo à assistência 
mútua entre as autoridades administrativas dos Estados­
-membros e à colaboração entre estas e a Comissão, tendo 
em visu assegurar a boa aplicação das regulamentações adu­
aneira ou agrícola (JO 1981, L 44, p. 1), modificado pelo 
Regulamento (CEE) n.° 945/87 do Conselho, de 30 de 
Março de 1987 (JO 1987, L 90, p. 3). 

11 — Acórdão Erpelding, citado na nota 6, n.° 30; acórdão de 27 
de Junho de 1989, Leukhardt (113/88, Colect., p . 1991, 
n.° 19); acórdão Kühn, igualmente citado na nota 6, n.° 18; 
acórdão Dowling, citado na nota 8, n.° 23. 

12 — V. o acórdão Erpelding, n.° 28. V. igualmente as nossas con­
clusões de 19 de Maio de 1993 no processo Schultz 
(C-120/92, Colect. 1993, p. I-6885, I-6894). 
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Conclusão 

16. Propomos que o Tribunal de Justiça responda da seguinte forma à questão colo­
cada pelo Finanzgericht: 

«Tendo em conta a estrutura especial do sistema de imposição suplementar estabe­
lecida nos Regulamentos (CEE) n. os 856/84 e (CEE) 857/84, o facto de, ao atribuir 
num Estado-membro a quantidade de referência a um produtor de leite, não se levar 
em consideração a sua produção de leite numa exploração situada noutro Estado-
-membro não viola o artigo 40.°, n.° 3, segundo parágrafo, do Tratado CE.» 
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